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			Dedicatória


			Há uma parte da vida que nasce do esforço, da disciplina, da coragem de continuar. Mas há outra, igualmente decisiva, que nasce das condições que nos foram dadas ou negadas pelo tempo, pelas instituições e pelas escolhas coletivas que nos antecederam.


			Por isso, antes de qualquer celebração, eu quero agradecer.


			À minha família, que foi presença amorosa, sustento silencioso e permanência. Ao meu companheiro de vida, Maiko, com amor e gratidão, por ter sido presença inteira, apoio constante e esperança compartilhada em cada etapa deste caminho.


			Quero agradecer também às pessoas que passaram pela minha vida e deixaram em mim alguma coisa de essencial. As que ficaram, as que partiram, as que ensinaram com palavras, com gestos, com generosidade, com exigência, com exemplo. Somos feitos dos encontros que nos atravessam.


			A vida, às vezes, abre frestas por onde o impossível começa a respirar. E eu reconheço, com humildade, que parte do que pude estudar, construir e me tornar também foi possibilitado por decisões que vieram do espaço público. Porque o Estado, muitas vezes visto apenas como estrutura, norma ou burocracia, é, na verdade, o maior tomador de decisões do mundo. É ele que decide, direta ou indiretamente, sobre as condições em que as pessoas vivem, estudam, circulam, trabalham, adoecem, esperam, sonham e seguem.


			Em alguma medida, foram decisões públicas, políticas educacionais, instituições, investimentos, escolhas coletivas e caminhos abertos pelo Estado que tornaram possível que eu estudasse, pesquisasse, me formasse, reunisse títulos, reconhecimentos e experiências. E tudo isso, que poderia ser lido apenas como trajetória individual, eu prefiro ler como responsabilidade. Porque aquilo que a vida pública nos permite conquistar só encontra sentido pleno quando retorna ao mundo como contribuição.


			Talvez seja isso que mais me mova: saber que todo o conhecimento que acumulei, tudo o que aprendi, tudo o que fui chamada a construir, não pertence apenas à minha biografia. Precisa servir a algo maior. Precisa poder ajudar a imaginar e a construir um futuro mais digno para o meu filho — e para todos os filhos de todas as pessoas que estão aqui. Precisa contribuir para que a vida coletiva seja menos injusta, menos precária, menos estreita. Precisa colaborar para que o futuro não seja um privilégio, mas uma possibilidade mais amplamente compartilhada.


			Acreditar nisso é, de certa forma, acreditar nos sonhos com seriedade.


			Há sonhos que não existem para nos retirar do mundo, mas para nos comprometer mais profundamente com ele. Quando Kennedy disse que escolheriam ir à Lua não porque era fácil, mas porque era difícil, o que ele enunciava não era apenas uma meta tecnológica, mas uma visão de futuro capaz de convocar inteligência, esforço, coordenação, coragem e sentido coletivo. Alguns desafios valem a pena justamente porque exigem de nós aquilo que temos de mais alto.


			Pensar em Estados inteligentes me parece um pouco isso. Não como fantasia tecnocrática, nem como otimismo ingênuo, mas como ambição pública. A ambição de construir instituições que compreendam melhor a realidade, que decidam com mais responsabilidade, que respondam com mais humanidade, que usem a tecnologia sem se submeter a ela, e que sejam capazes de proteger, incluir, cuidar e transformar. Não porque seja simples. Não porque esteja dado. Mas porque é necessário.


			Sonhar com Estados inteligentes é recusar a resignação. É afirmar que a vida das pessoas importa demais para depender de estruturas incapazes, de decisões cegas ou de sistemas que pedem que a vida se adapte a eles. É defender que o Estado precisa estar à altura da complexidade do nosso tempo e, ao mesmo tempo, à altura da fragilidade humana que ele toca todos os dias.


			Por isso, hoje, eu agradeço.


			Agradeço à minha família.


			Agradeço às pessoas que caminharam comigo até aqui.


			Agradeço às oportunidades da vida e aos encontros que me transformaram.


			E agradeço, também, à convicção que nunca me abandonou por completo: a de que vale a pena sonhar grande quando o sonho não é apenas sobre nós, mas sobre o mundo que deixaremos para os que vêm depois.


			Que tudo o que me foi dado construir possa, de algum modo, ajudar a construir também o futuro do meu filho e o futuro de todos os que ainda esperam que a inteligência do Estado se converta, finalmente, em dignidade para a vida.













			Epígrafe


			Ao meu filho,


			que é, e sempre será,


			o melhor lugar onde deixo a parte


			mais bonita de mim.


			Se um dia faltar a lembrança,


			que esta página te encontre.


			E que, ao lê-la, você se lembre do amor que dei,


			do cuidado que plantei em cada gesto,


			da verdade que deixei no rastro do meu afeto.


			Que o meu riso ainda ecoe em teus dias,


			e que minha presença siga viva


			na forma como você ama, sonha e caminha.


			Porque ser mãe é permanecer —


			mesmo quando não se está mais.


			É viver para sempre no coração


			de quem é nosso lar em vida.


		




		

			PRÓLOGO │ Quando a resposta não chega 


			Há um fracasso silencioso que se revela quando o sistema já não consegue alcançar a vida.


			Ela nem sempre aparece nas manchetes, não produz necessariamente escândalos visíveis, nem convoca respostas imediatas. Muitas vezes, manifesta-se no cotidiano, no intervalo exato entre aquilo de que alguém precisa e aquilo que o Estado consegue entregar. Está ali quando uma mãe procura uma vaga em creche e descobre que o caminho até um direito básico é feito de formulários, senhas, exigências, comprovantes, filas e deslocamentos que parecem ter sido pensados para preservar a lógica interna da máquina, e não para acolher a urgência da vida. Está ali quando um paciente repete, pela terceira vez, uma informação que o poder público já deveria conhecer. Quando um pequeno empreendedor circula entre órgãos que não se falam. Quando um cidadão é empurrado de tela em tela, de sistema em sistema, como se o serviço público existisse para testar sua persistência, e não para resolver seu problema.


			É nesses momentos que a modernização, tantas vezes celebrada, começa a revelar seus limites.


			Durante muito tempo, aprendemos a reconhecer o Estado moderno por seus sinais mais visíveis: a digitalização de serviços, a criação de plataformas, a implantação de sistemas, a automação de processos, a proliferação de painéis e, mais recentemente, a incorporação da inteligência artificial. Nada disso é irrelevante. 
Ao contrário, a tecnologia pode ampliar capacidades, reduzir custos, acelerar fluxos, qualificar diagnósticos e melhorar entregas. O problema começa quando ela deixa de ser meio e passa a ser tratada como evidência suficiente de transformação.


			Porque um processo ruim, quando digitalizado, não deixa de ser ruim. Apenas muda de forma. Uma burocracia automatizada pode continuar sendo uma burocracia — só que mais rápida, mais opaca e, em alguns casos, ainda mais difícil de contestar. Um aplicativo elegante não corrige, por si só, a descoordenação entre órgãos. Uma interface bem desenhada não substitui a ausência de governança. Um sistema novo tampouco elimina o velho problema de fundo: a distância entre a organização do Estado e a complexidade da vida que ele deveria ser capaz de compreender.


			Talvez uma das confusões mais persistentes do nosso tempo esteja justamente aí. Passamos a associar, com excessiva facilidade, a ideia de transformação pública à presença de tecnologia. Como se a inteligência do governo pudesse ser demonstrada por plataformas, dashboards, fluxos digitais e anúncios de inovação. Como se a modernidade institucional estivesse contida nas ferramentas que o Estado adota, e não na qualidade das decisões que é capaz de tomar, sustentar e traduzir em valor público.


			Mas governos inteligentes não nascem do fascínio pela ferramenta. Nascem da capacidade.


			É por isso que este livro não começa perguntando quais tecnologias os governos devem incorporar. Essa pergunta importa, mas vem depois. Antes dela, há outra, mais incômoda e mais decisiva: o que, afinal, torna um governo inteligente?


			A resposta que atravessa estas páginas é simples de formular, embora difícil de construir na prática. Um governo inteligente não é apenas aquele que digitaliza serviços, automatiza fluxos ou experimenta soluções sofisticadas. É aquele que desenvolve capacidade para compreender problemas públicos com precisão, coordenar respostas entre áreas que normalmente operam de forma fragmentada, usar dados com responsabilidade, contratar inovação com inteligência, aprender com evidências, corrigir rumos, sustentar mudanças e gerar valor público de forma consistente. Não se trata apenas de fazer mais rápido, nem de parecer moderno. Trata-se de fazer melhor, com coerência institucional, responsabilidade política e compromisso com a vida coletiva.


			Essa definição importa porque desloca o foco da aparência para aquilo que sustenta, de fato, a ação pública. Obriga o debate a abandonar uma visão estreita da transformação estatal. Se quisermos compreender o que torna um governo inteligente, não basta observar a superfície das soluções. É preciso olhar para a arquitetura que permite que elas produzam efeito. Como as decisões são tomadas? Como a informação circula? Como os órgãos se articulam? Como as políticas são implementadas? Como os contratos são desenhados? Como as lideranças sustentam a mudança? Como os erros são absorvidos — ou negados? Como o aprendizado institucional se acumula — ou se perde?


			No limite, a inteligência de um governo é menos uma condição tecnológica do que uma condição organizacional, política e institucional.


			E talvez este seja o ponto central: o futuro do Estado não será definido apenas pela disponibilidade de novas tecnologias, mas pela qualidade das escolhas institucionais feitas diante delas. Será definido pela capacidade de coordenação entre estruturas que ainda operam de forma isolada; pela maturidade com que governos tratam dados, interoperabilidade, segurança, ética e inteligência artificial; pela forma como contratam, implementam, avaliam e aprendem; pela habilidade de atravessar transições sem recomeçar do zero a cada troca de gestão; e pela coragem de reconhecer que inovação pública não é ornamento, nem retórica, nem performance. É capacidade construída.


			Escrevi este livro a partir dessa inquietação.


			Ao longo da minha trajetória, acompanhando governos, ecossistemas de inovação, startups, iniciativas de transformação pública e debates sobre o futuro institucional, fui percebendo que parte importante da conversa sobre modernização do Estado ainda permanece na superfície. Fala-se muito em solução, mas pouco em capacidade. Fala-se muito em tecnologia, mas menos do que seria necessário sobre implementação, governança, liderança, coordenação, contratação, legitimidade e continuidade. E, no entanto, é justamente nesse território menos visível, menos vendável e menos espetacular que se decide a qualidade da ação pública.


			No fundo, este é um livro sobre uma pergunta profundamente concreta: do que o Estado precisa ser capaz para servir melhor às pessoas?


			Tudo o que vem a seguir é uma tentativa de responder a essa pergunta sem simplificações fáceis, sem entusiasmo ingênuo e sem reduzir o futuro dos governos à tecnologia que exibem. Porque o que está em jogo é maior do que isso. O que está em jogo é a possibilidade de construir Estados que não obriguem a vida a esperar, a se adaptar ou a se fragmentar para caber no sistema, mas que sejam, finalmente, capazes de se reorganizar para estar à altura dela.













			Capítulo 1


			O que torna um governo inteligente


			Existe uma tendência quase automática em associar inteligência, no setor público, à presença de tecnologia. Quando se fala em governo inteligente, a imagem que costuma surgir é a de um Estado digitalizado, conectado, automatizado, apoiado por dados em tempo real, plataformas integradas e ferramentas de inteligência artificial. É uma imagem poderosa. E, ao mesmo tempo, insuficiente.


			A insuficiência começa quando a tecnologia deixa de ser compreendida como meio de ampliação de capacidade e passa a funcionar como atalho conceitual. Nesse ponto, a aparência de modernidade é confundida com inteligência institucional. O governo parece mais avançado porque exibe sistemas, aplicativos, painéis e fluxos automatizados, mas nada disso, por si só, assegura que ele compreenda melhor os problemas que enfrenta, coordene melhor suas estruturas, responda melhor às necessidades da sociedade ou aprenda com aquilo que implementa. A tecnologia pode ampliar a capacidade pública, mas não substitui a existência dessa capacidade.


			A diferença entre um governo digital e um governo inteligente é mais do que semântica. Um governo pode oferecer serviços online, automatizar etapas administrativas, centralizar canais, integrar bancos de dados e adotar soluções sofisticadas de análise. Tudo isso pode representar avanço real. Em muitos casos, representa. Mas nada disso garante, isoladamente, que o Estado se tornou mais capaz de agir com coerência diante da complexidade. Um processo ruim digitalizado continua sendo um processo ruim. Um fluxo burocrático automatizado pode apenas ganhar velocidade sem ganhar inteligência. Um serviço oferecido por aplicativo não melhora a experiência pública se o cidadão continuar sendo obrigado a reunir provas, repetir informações, transitar entre áreas desconectadas e arcar sozinho com o peso da descoordenação estatal.


			É aqui que a discussão precisa mudar de nível.


			A inteligência de um governo não se mede pelo volume de tecnologia que ele adota, mas pela qualidade da resposta institucional que consegue produzir. Ela está menos na sofisticação da ferramenta e mais na capacidade de ler a realidade com precisão, formular prioridades, coordenar atores, usar dados com finalidade, incorporar inovação com legitimidade, corrigir rumos e sustentar continuidade. Em outras palavras, a inteligência pública não é uma camada tecnológica aplicada sobre a máquina. É a capacidade da máquina de responder melhor ao mundo.


			Talvez a formulação mais simples seja esta: um governo inteligente é aquele que consegue reduzir a distância entre a complexidade dos problemas públicos e a qualidade da sua resposta.


			Essa definição importa porque desloca o foco da estética da inovação para a consistência da ação pública. Em vez de perguntar se o governo é moderno, conectado e digital, ela nos obriga a perguntar se ele é capaz. Capaz de compreender com clareza o problema que tenta resolver. Capaz de distinguir urgência de prioridade. Capaz de articular órgãos e níveis de governo que costumam operar de forma compartimentalizada. Capaz de transformar informação em decisão. Capaz de implementar sem colapsar. Capaz de aprender sem depender de recomeços completos a cada nova gestão.


			Pensemos em uma situação simples. Uma família busca acesso a um benefício social e descobre que precisa preencher formulários já preenchidos antes, apresentar documentos que o Estado já recebeu e circular entre canais que não compartilham a mesma informação. Tudo pode estar digitalizado. Ainda assim, o governo continua exigindo que o cidadão funcione como integrador manual de uma estrutura que permanece fragmentada. O problema, nesse caso, não está na ausência de tecnologia, está na ausência de inteligência institucional.
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